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Portaria: 
 
PT N.° 689/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE: 
TORNAR SEM EFEITO A partir de 02 de abril 
de 2024, os termos da portaria n.º 254/2024 
que DESIGNOU o servidor FLÁVIA DE OLI-
VEIRA QUINTANILHA MATRÍCULA  30493, 
Cargo: DIRETORA GERAL DE ESTABELECI-
MENTO ESCOLAR - IV. E. M. PROFª CECÍ-
LIA AUGUSTA DOS SANTOS . Da SECRETA-
RIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Marcelo 
Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PT N.° 690/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE: 
TORNAR SEM EFEITO A partir de 02 de abril 
de 2024, os termos da portaria n.º 175/2023 
que DESIGNOU o servidor GABRIELA VAL-
GUEIRO MARTINS GOMES, MATRÍCULA 
29439, Cargo : DIRETORA ADJUNTA DE ES-
TABELECIMENTO ESCOLAR - III. E. M. PRO-
MOTOR LUIZ CARLOS CAFFARO. Setor: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PT N.° 691/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE:  
TORNAR SEM EFEITO A partir de 02 de abril 
de 2024, os termos da portaria n.º 174/2023 
que DESIGNOU o servidor  VANUSA DA SIL-
VA BRAGA, mat. 28662, Cargo: DIRETORA 
ADJUNTA DE ESTABELECIMENTO ESCO-
LAR - III. E. M. PROMOTOR LUIZ CARLOS 
CAFFARO Setor:  SECRETARIA  MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO. Marcelo Delaroli - Prefeito 
Municipal 
 
PT N.° 692/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOL-
VE:TORNAR SEM EFEITO A partir de 02 de 
abril de 2024, os termos da portaria n.º 
169/2023 que DESIGNOU o servidor MIRZA 
ALESSANDRA DE OLIVEIRA C. RANGEL,  
MATRÍCULA 24224, Cargo: DIRETORA AD-
JUNTA DE ESTABELECIMENTO ESCOLAR - 
II. E. M. ROBERTA MARIA SODRÉ DE MA-
CEDO Setor: SECRETRIA  MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. . Marcelo Delaroli - Prefeito Mu-
nicipal 
 
PT N.° 693/2024.  O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 

Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE:  
DESIGNAR A partir de 02 de abril de 2024 o 
servidor GABRIELA VALGUEIRO MARTINS 
GOMES, MATRÍCULA 29439, Cargo: DIRE-
TORA ADJUNTA DE ESTABELECIMENTO 
ESCOLAR - II. E. M. ROBERTA MARIA SO-
DRÉ DE MACEDO. Setor: SECRETARIA  
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Marcelo Delaroli 
- Prefeito Municipal 
 
PT N.° 694/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE:  
DESIGNAR A partir de 02 de abril de 2024 o 
servidor VANUSA DA SILVA BRAGA, MATRÍ-
CULA 28662, Cargo: DIRETORA ADJUNTA 
DE ESTABELECIMENTO ESCOLAR - IV. E. 
M. PROFª CECÍLIA AUGUSTA DOS SANTOS.  
Setor:  SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO. Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PT n.º695/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/4/2024, AURORA RIBEIRO MACHADO, 
CPF: XXX-XXX-647-87, Cargo: CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, Símbolo CC-05 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE CULTURA. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º696/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, DANIELLE RIBEIRO DA SILVA, 
CPF: XXX-XXX-777-67, Cargo: ASSESSOR 
EXECUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO. Marcelo Delaroli- 
Prefeito Municipal 
 
PT n.º697/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
8/4/2024, SARAH PIRES JANDRE MATARU-
NA, CPF: XXX-XXX-557-44, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Marcelo Delaroli
- Prefeito Municipal 
  
PT n.º698/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, SULAMITA OLIVEIRA DA SILVA 
CAMPANHOLE, CPF: XXX-XXX-777-75, Car-
go: DIRETOR TÉCNICO, Símbolo CC-03 - 
SECRETARIA  DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT N° 699/2024. O Prefeito do Município de 
Itaboraí, no uso de suas atribuições legais, na 
forma dos artigos 120, II e 103, V da Lei Orgâ-
nica do Município de Itaboraí e tendo em vista 
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Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação, surtindo seus efeitos a 
contar de 03/04/2024, tendo a sua vigência 
prorrogada até 31/12/2024, substituindo os 
termos da Portaria nº 1003/2022; da Portaria 
nº 1572/2022; da Portaria nº 2305/2022, da 
Portaria nº 77/2023, da Portaria nº 758/2023, 
da Portaria nº 1660/2023, Portaria nº 03/2024 
e da Portaria nº 100/2024. Itaboraí, 04 de abril 
de 2024. MARCELO DELAROLI - Prefeito 
Municipal 
 
PT Nº 701/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-

PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, com fulcro no 
artigo 103, Inciso VII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio e, em observância A Lei Complementar 
Municipal nº 276/2022 e Decreto Municipal nº 
45/2022. RESOLVE: 
Art. 1º – Alterar a Comissão Extraordinária 
para viabilizar Estágio Curricular, não remune-
rado, junto aos Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Pública. 
Parágrafo Único - A Comissão Extraordinária 
terá por finalidade operacionalizar os procedi-
mentos de credenciamento, receber, analisar, 

habilitar e responder às instituições que apre-
sentarem documentação de habilitação, previ-
amente estabelecida em Edital, realizar os 
procedimentos necessários para viabilizar e 
encaminhar aos Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Pública os candidatos a vagas de 
estágio disponibilizadas pelos setores munici-
pais. 
Art. 2º - Ficam designados, os servidores abai-
xo relacionados para comporem a referida 
Comissão: 

o disposto na Lei Complementar 278 de 24 de 
fevereiro de 2022 e no Decreto Municipal nº 
45/2022. RESOLVE: 
Art.1º - Fica instituída a Comissão Permanente 
de Pregão da Prefeitura Municipal de Itaboraí. 

Parágrafo único - A Comissão Permanente de 
Pregão tem por finalidade julgar e conduzir os 
procedimentos licitatórios, na modalidade Pre-
gão, no âmbito da Administração Pública Muni-
cipal, quando regidos pela Lei Federal 

10.520/02. 
Art. 2º - Ficam designados os servidores abai-
xo relacionados para integrarem a referida 
Comissão: 

Função Nome Matrícula CPF 

Pregoeiro/Presidente Beatriz Maciel Caetano Dupim 45.152 xxx.xxx.517-66 

Pregoeiro/Membro Victor Hugo Barcellos Gonzalez 47.502 xxx.xxx.607-03 

Pregoeiro/Membro Raquel Carolina da Silva 48.249 xxx.xxx.347-10 

Membro Karlos Wagner Tonelli de Melo 30.069 xxx.xxx.037-84 

Membro Nádia Rodrigues da Silveira Guimarães 2.184 xxx.xxx.707-72 

Membro Felipe Messas Siqueira Alves 15.452 xxx.xxx.217-57 

Membro Nilma Moreira da Silva 7.418 xxx.xxx.497-63 

Membro Anselmo Marra Silva de Oliveira 28.822 xxx.xxx.857-32 

Membro Dhiego Monteiro de Andrade 48.131 xxx.xxx.237-30 

Membro Felipe Fernandes Vianna 46.844 xxx.xxx.177-92 

Membro Raphael Ramos Magalhães 45.232 xxx.xxx.777-60 

Art. 3º - Os Pregoeiros designados poderão se 
revezar na condução dos certames, sem preju-
ízo do exercício de suas funções como Presi-
dente/Membro da Comissão. 
Art. 4º - Para Secretariar a Comissão Perma-
nente de Pregão, fica designada a servidora 
RAYSSA DOS SANTOS COSTA matrícula 
46.084 - CPF xxx.xxx.467-80. 
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor a contar 
de 03 de abril de 2024, em substituição à Por-
taria nº 59/2023. Itaboraí, 04 de abril de 2024. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito Municipal 
 
PT N° 700/2024. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 

legais, e com fulcro no art. 103, inciso VII, c/c o 
art. 120, II, al. “d” da Lei Orgânica do Município 
e, em observância a Lei Complementar Munici-
pal nº 276/2022 e ao Decreto Municipal nº 
45/2022. RESOLVE: 
Art. 1º - A Comissão de Estudo, Análise e 
Acompanhamento da Execução Orçamentária, 
do Município de Itaboraí, terá por objeto e 
finalidade: 
I Atualização e análise da utilização ou desti-
nação de fontes de recursos, de acordo com o 
padrão estabelecido pela Secretaria do Tesou-
ro Nacional; 
II Acompanhamento das atualizações periódi-
cas da classificação orçamentária, de acordo 

com as Normas emitidas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional; e 
III Acompanhamento e análise dos recursos 
legalmente vinculados a finalidades específi-
cas, utilizados exclusivamente para atender ao 
objeto de sua vinculação; 
IV Avaliar, com o subsídio das demais pastas 
municipais, informações técnicas de modo a 
viabilizar a revisão do Plano Plurianual Munici-
pal. 
Art. 2º - Ficam designados os servidores abai-
xo relacionados para comporem a referida 
Comissão: 

Função Nome Matrícula CPF 

Presidente Sergio Foster Perdigão 45.575 xxxxxx.547-32 

Membro Daniel Donosino da Silva 15.450 xxxxxx.127-72 

Membro Bianca Pacheco Figueiredo Chaves de Mello 28.825 xxxxxx.697-51 

Membro Vinícius Serrano Braga de Marins 29.515 xxxxxx.907-29 

Membro Carlos Augusto da Costa Guilherme 48.828 xxxxxx.097-41 

Membro Raquel Mota de Almeida 18.351 xxxxxx.257-75 

Membro Cristhiane Rachel Sales Campos 30.095 xxxxxx.337-47 

Membro Viviane da Silva Souza 45.384 xxxxxx.917-28 

Membro Leonardo Augusto Piñon da Silva Pereira 53.497 xxxxxx.387-91 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CPF 

Presidente Priscila Braga Novis 31.266 xxx.xxx.767-70 

Membro Ana Claudia Pereira da Silva 51.543 xxx.xxx.887-08 

Membro Carlos Mauricio da Fonseca Mello Filho 45.300 xxx.xxx.917-40 

Membro Beatriz Araujo Vieira 51.595 xxx.xxx.577-30 

Membro Renata de Almeda Bezerra 45.220 xxx.xxx.797-76 

Membro Priscilla Franco Silva de Alcântara 51.203 xxx.xxx.507-35 

Membro Guilherme Ferreira Delphim Pereira 45.222 xxx.xxx.327-07 
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Art. 3º - Esta Portaria terá os seus efeitos a 
partir de 03/04/2024, tendo uma vigência de 90 
(noventa) dias. Itaboraí, 04 de abril de 2024. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito Municipal 
 
PT n.º702/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, PAULO ROBERTO NASCIMENTO 
ALVES, CPF: XXX-XXX-427-68, Cargo: SUB-
SECRETÁRIO MUNICIPAL, Símbolo SSM - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º703/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, ANTÔNIO JOSÉ AGUIAR GONÇAL-
VES, CPF: XXX-XXX-277-90, Cargo: DIRE-
TOR TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º704/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, CELIA MARIA DA SILVEIRA PIRES, 
CPF: XXX-XXX-297-00, Cargo: ASSESSOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º705/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, EDSON NASCIMENTO DE PAULA, 
CPF: XXX-XXX-177-92, Cargo: ASSESSOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º706/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, ELISANGELA ROSA DA SILVA, 
CPF: XXX-XXX-837-86, Cargo: ASSESSOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º707/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, JALDACY DA CONCEICAO PEREI-
RA, CPF: XXX-XXX-547-40, Cargo: SUPERIN-
TENDENTE, Símbolo CC-02 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º708/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 

103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, RENATO GARCIA DA SILVA, CPF: 
XXX-XXX-327-31, Cargo: SECRETÁRIO MU-
NICIPAL, Símbolo SM - SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º709/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, ROBERTO OLIVEIRA DA ROSA, 
CPF: XXX-XXX-397-27, Cargo: ASSESSOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º710/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/4/2024, ROSANGELA DE OLIVEIRA ROSA, 
CPF: XXX-XXX-557-84, Cargo: ASSESSOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA E INOVAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º711/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/4/2024, ELIZABETH GOMES SARDINHA 
ALVES, CPF: XXX-XXX-847-39, Cargo: SUB-
SECRETÁRIO MUNICIPAL, Símbolo SSM - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º712/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/4/2024, MILLENA GONÇALVES DA SILVA, 
CPF: XXX-XXX-317-04, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º713/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, CLEITON DOS SANTOS NEIVA, 
CPF: XXX-XXX-477-85, Cargo: ASSESSOR 
DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º714/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, JOSELIA DOS REIS SEVERO, CPF: 
XXX-XXX-437-54, Cargo: ASSESSOR DE 
DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  

PT n.º715/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, OGNALDO HELENO DA COSTA 
CONCEIÇÃO, CPF: XXX-XXX-247-80, Cargo: 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo 
CC-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º716/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, REGINALDO DOS SANTOS QUIN-
TANILHA, CPF: XXX-XXX-267-82, Cargo: 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo 
CC-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ES-
PORTE E LAZER. Marcelo Delaroli- Prefeito 
Municipal 
  
PT n.º717/24. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
4/4/2024, JESSICA CRISTINA EVANGELISTA 
DA SILVA, CPF: XXX-XXX-457-39, Cargo: 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo 
CC-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
 

 
 
Resolução: 
 
RESOLUÇÃO SEMC Nº:05/ 2024 - ITABO-
RAÍ, 04  DE ABRIL DE 2024. 
 

RESOLVE DAR PUBLICIDA-
DE AOS ARTESÃOS RENO-
VADOS, HABILITADOS, E 
INABILITADOS PARA FUNCI-
ONAMENTO DO ESPAÇO DO 
ARTESÃO 

 
Resolve dar publicidade para os artesãos RE-
NOVADOS, HABILITADOS E INABILITADOS 
para compor o quadro de funcionamento do 
Espaço do Artesão, conforme Resolução nº 
01/2024, publicada em 14 de março de 2024 
em Diário Oficial, sendo: 
RENOVADOS: artesãos que renovaram sua 
participação no Espaço do Artesão; 
HABILITADOS: artesãos que se habilitaram 
para participação do Espaço do Artesão atra-
vés da Resolução nº01/2024 de 14 de março 
de 2024; 
INABILITADOS: artesãos que estão inabilita-
dos para participação do Espaço do Artesão 
através da Resolução nº01/2024 de 14 de 
março de 2024. 
Todos os artesãos que irão compor o Espaço 
do Artesão deverão assinar o Termo de Com-
promisso e a Declaração de Autorização de 
Uso de Imagem e Som, PRESENCIALMENTE, 
na Secretaria Municipal de Itaboraí, localizada 
na Travessa Espírito Santo, 431, das 8h até as 
16h, com prazo de até 4 dias úteis após essa 
publicação. 

SECRETARIAS 

NOME COMPLETO CPF SITUAÇÃO 

ALINE KOCHEM NAVEGA 085.XXX.XXX-18 RENOVADO 

ANA PAULA PACHECO DOS SANTOS 085.XXX.XXX-48 RENOVADO 

ANGÉLICA LEANDRO 093.XXX.XXX-81 RENOVADO 

BRUNA MARIA BENTO BRANCO DA SILVA 057.XXX.XXX-85 RENOVADO 

CAMILA ALVES COELHO DA SILVA 106.XXX.XXX-94 RENOVADO 

CRISTIANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES SANTOS 071.XXX.XXX-61 RENOVADO 
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DEJANIRA ALEXANDRE DA SILVA 370.XXX.XXX-68 RENOVADO 

FERNANDA BARCELOS DE OLIVEIRA TEIXEIRA 159.XXX.XXX-88 RENOVADO 

JOSÉ IDUARD LIGIERO 075.XXX.XXX-45 RENOVADO 

MARILENA OLIVEIRA BARBOSA 615.XXX.XXX-91 RENOVADO 

MARIZA APARECIDA DA CONCEIÇÃO GONZALEZ 002.XXX.XXX-19 RENOVADO 

NATHALYN ALMEIDA DE SOUZA 183.XXX.XXX-12 RENOVADO 

NEIDILÉIA DA COSTA SANTOS 037.XXX.XXX-16 RENOVADO 

NELZELI CANEDO DE FREITAS 015.XXX.XXX-50 RENOVADO 

NEUZA DE ANDRADE 115.XXX.XXX-29 RENOVADO 

ROSEMARY MARIA CAMPOS BARBOSA 012.XXX.XXX-17 RENOVADO 

SARA NOGUEIRA DO NASCIMENTO 019.XXX.XXX-17 RENOVADO 

SHEILA BORDÊ VIANNA DE SOUZA 015.XXX.XXX-46 RENOVADO 

SIDINEIA RANGEL PAIVA 018.XXX.XXX-29 RENOVADO 

SIMONE GONÇALVES AMORIM DA COSTA 030.XXX.XXX-24 RENOVADO 

SIMONE JOSÉLIA DE PAULA 016.XXX.XXX-39 RENOVADO 

TÂNIA MARIA MONTEIRO FRANCO RODRIGUES 452.XXX.XXX-20 RENOVADO 

ADRIANA DOS SANTOS AVENDANA 101.XXX.XXX-00 HABILITADO/ 25 pontos 

BRUNA GABRIELY DE ARAUJO BARROS MAURICIO 142.XXX.XXX-90 HABILITADO/ 31 pontos 

CLARICE CARDOSO NUNES DOS SANTOS 093.XXX.XXX-31 HABILITADO/ 30 pontos 

EVIE CLÉA CAMPOS 136.XXX.XXX-78  HABILITADO /30 pontos 

JESSICA RAMOS CORDEIRO 371.XXX.XXX-58 HABILITADO/ 35 pontos 

JORGE LUIS MESSIAS SANTANA 132.XXX.XXX-25 HABILITADO/ 32 pontos 

LARA ARÊAS DA SILVA 186.XXX.XXX-29 HABILITADO/ 32 pontos 

LARISSA DA CONCEIÇÃO HIPÓLITO 191.XXX.XXX-67 HABILITADO/ 31 pontos 

LILIAN GOLÇALVES DE SOUZA 079.XXX.XXX-06 HABILITADO/ 34 pontos 

LUCILENE DUTRA RANGEL 109.XXX.XXX-70 HABILITADO/ 32 pontos 

MARIA PEREIRA MARQUES 987.XXX.XXX-15 HABILITADO/ 35 pontos 

MARILDA HYPOLITO 566.XXX.XXX-49 HABILITADO/ 35 pontos 

MICHELLE CRISTINA BARBOSA DOS SANTOS 124.XXX.XXX-25 HABILITADO/ 35 pontos 

MÔNICA ALVES DA SILVA 663.XXX.XXX-34 HABILITADO/ 20 pontos 

RAQUEL RIBEIRO RODRIGUES 053.XXX.XXX-46 HABILITADO/ 35 pontos 

SUELLEN TELES DA SILVA CARVALHO 118.XXX.XXX-24 HABILITADO/ 32 pontos 

TÂMARA RAMOS RODRIGUES 120.XXX.XXX-93 HABILITADO/ 31 pontos 

VÂNIA FONTES DA SILVA 014.XXX.XXX-38 HABILITADO/ 25 pontos 

VIVIAN SILVA GURGEL MACEDO 084.XXX.XXX-73 HABILITADO/ 35 pontos 

VIVIANY BARRETO NOGUEIRA BORGES 054.XXX.XXX-08 HABILITADO/ 35 pontos 

WANDERLEY GOMES MONTEIRO 710.XXX.XXX-20 HABILITADO/ 35 pontos 

DAYSE LUCIA PEIXOTO DE SOUZA 070.XXX.XXX-10 
INABILITADO/ Portfólio  apresentado não está de acordo com a técni-

ca inscrita 

DEUZELINA MARTINS DE MESQUITA FREIRE 078.XXX.XXX-24 INABILITADO/ Portfólio não apresentado 

EDILMA DOS SANTOS SILVA KLIPPE 037.XXX.XXX-33 INABILITADO/ Técnica não artesanal 

HENRIETTE MARIA PAULENAK DA SILVA 468.XXX.XXX-15 INABILITADO/ Portfólio apresentado de acordo com a técnica inscrita 

JOSILENE SOARES LOPES 095.XXX.XXX-00 INABILITADO/ Portfólio  apresentado de acordo com a técnica inscrita 

LUZIÂNIA DA SILVA LICURGO 083.XXX.XXX-30 INABILITADO/Comprovante de residência de outro município 

ROSANA VIANA 035.XXX.XXX-89 INABILITADO/ Comprovante  de residência ilegível 

THAIS SERRA DOS ANJOS 119.XXX.XXX-35 
INABILITADO/ Portfólio apresentado não está de acordo com a técni-

ca inscrita 

DENIVAL MATHIAS ESTEVÃO - Secretário Municipal de Cultura - 45971 

RESOLUÇÃO (FMS) Nº 21/2024 
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 
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HÉDIO JACY JANDRE MATARUNA - 
Presidente do FMS - Matrícula 51.787
 
RESOLUÇÃO (FMS) Nº 26/2024 
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 

 

 

 

 

Hedio Jacy Jandre Mataruna - Presi-
dente do FMS - Matrícula 51.787  
 

RESOLUÇÃO (FMS) Nº 29/2024 
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 

 

 

 

 

Hedio Jacy Jandre Mataruna - Presi-
dente do FMS - Matrícula 51.787
 

 
 
Termo aditivo: 
 
05.º Termo Aditivo  Ao Contrato FME Nº 
80/2019 - Processo Administrativo nº 
158/2019. Vigência – Início: 11/04/2024 – Tér-
mino: 10/04/2025. Valor: R$ 96.000,00 
(Noventa e seis mil reais), termo aditivo 05 ao 
contrato de locação de imóvel que entre si 
celebram o Fundo Municipal de Educação/
Município de Itaboraí, através do presidente do 
Fundo Municipal de Educação, ilmo. sr. Mauri-
cilio Rodrigues de Souza como locatário e o sr. 
Marcos Antônio Oliveira de Araújo, como loca-
dor. OBJETO - O locador obriga-se a manter a 
locação do imóvel edificado na Rua Antônio 
José Marins, Lote 09, Quadra C, (Bairro São 
João Batista), Centro – Itaboraí – RJ, com área 
construída de 453,20 m², conforme descrito no 
Processo Administrativo   nº 158/2019, desti-
nado ao funcionamento da CEMEI Regina 
Augusta dos Santos Mattos. PRAZO – As 
partes resolvem de comum acordo aditar o 
contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, com 
início de vigência a partir da data do vencimen-
to do último aluguel, ficando o valor mensal da 
locação em de R$ 8.000,00 (Oito mil reais), 
perfazendo o valor total do contrato em R$ 
96.000,00 (Noventa e seis mil reais). Itaboraí, 

03 de abril de 2024. Mauricilio Rodrigues de 
Souza - Presidente do Fundo Municipal de 
Educação - Secretaria Municipal de Educação 
- Município de Itaboraí/ Marcos Antônio Olivei-
ra de Araújo  
 

 
 
Ordem de Início dos Serviços: 
 
Processo: 1892/2024 - Licitação: TOMADA DE 
PREÇOS n.º 001/2023 - FMS - Objeto: OBRA 
DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO 
DO "ANTIGO" IML, VISANDO A INSTALAÇÃO 
DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITO 
NO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ DE ACORDO 
COM A DELIBERAÇÃO CIB-RJ N° 5.1715 DE 
FEVEREIRO DE 2019. Prazo: A execução dos 
serviços será de 4 (QUATRO) meses. Valor da 
Contratação: R$ 719.961,10 (SETECENTOS E 
DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E SESSEN-
TA E UM REAIS E DEZ CENTAVOS). Em cum-
primento aos dispositivos previstos em lei, e 
tendo em vista a assinatura do CONTRATO 
FMS N.º 034/2034, datado de 08/03/2024, 
atendendo às exigências legais, fica AUTORI-
ZADA a empresa MMC INCORPORAÇÃO E 
ARQUITETURA LTDA a iniciar a execução dos 
serviços, objeto do contrato. Itaboraí, 14 de 
março de 2024. Hédio Jacy Jandre Mataruna - 
Presidente do Fundo Municipal de Saúde / 
MMC INCORPORAÇÃO E ARQUITETURA 
LTDA - Cássio Henrique Teixeira dos Santos - 
Sócio - CNPJ nº 46.163.052/0001-80 / Gabriel 
de Freitas Vaz Couto - Fiscal Titular - Matr. 
52355 / Fernanda Lopes Silva - Fiscal Substi-
tuto / Matr.50593 
 

 
 
Edital de Credenciamento: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
TECNOLOGIA 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO SEMFAT 
Nº. 01/2024 
O Município de Itaboraí por meio da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Tecnologia, com sede 
na Rua Fidélis Alves, nº. 101, Centro, Itaboraí, 
RJ – CEP 24800-133, torna público que, devi-
damente autorizado pelo Secretário Municipal 
de Fazenda e Tecnologia em exercício, na 
forma do 74, IV c/c art. 79, I, ambos da Lei 
14.133/2021 do art. 5º, I do Decreto Municipal 
nº. 297 de 27/12/2023 e do disposto no pro-
cesso administrativo SEI nº. 
0001.000810/2023-51, iniciará na data de 
publicação do presente edital, através da Se-
cretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, o 
CREDENCIAMENTO de Instituições Financei-
ras, autorizadas pelo Banco Central do Brasil, 
para prestação de serviços bancários de reco-
lhimento de tributos, impostos, taxas, dívida 
ativa e demais receitas públicas devidas à 
municipalidade, através de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM, com código de 
barras (Padrão Febraban), por intermédio de 
suas agências, com prestação de contas por 
meio magnético dos valores arrecadados, que 
se regerá pelo disposto na Lei Federal 14.133 
de 2021, além das demais disposições legais 
aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
1.1. As retificações do instrumento convocató-
rio, por iniciativa oficial ou provocadas por 
eventuais impugnações, obrigarão a todas as 
Instituições Financeiras interessadas no pre-
sente Credenciamento, devendo ser publica-
das no Diário Oficial do Município e divulgadas 
por meio eletrônico na Internet. 
1.2. O edital se encontra disponível no endere-
ço eletrônico da Prefeitura Municipal de Itabo-

EDITAIS 
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raí, podendo, alternativamente, ao retirar o 
edital pelo site, deverão preencher o recibo de 
entrega do edital e remeter à Secretaria Muni-
cipal de Fazenda, e Tecnologia através do e-
mail secretariadefazenda@itaborai.rj.gov.br . A 
não remessa do recibo exime a Comissão de 
Credenciamento de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais. 
1.3. Os interessados poderão obter maiores 
esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca 
do objeto deste instrumento convocatório ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos, 
por escrito, a qualquer momento durante a 
vigência do presente Credenciamento, no 
seguinte endereço: secretariadefazen-
da@itaborai.rj.gov.br ou presencialmente na 
sede da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Tecnologia. 
1.4. Caberá ao Presidente da Comissão de 
Credenciamento, auxiliado pelo setor respon-
sável pela elaboração do Edital, responder aos 
pedidos de esclarecimentos no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento dos 
pedidos, com encaminhamento de cópia da 
resposta para todos os interessados, por meio 
eletrônico na Internet, observado o disposto no 
item 1.1. 
1.5. Os interessados poderão formular impug-
nações ao edital em 3 (três) dias úteis anterio-
res ao início da vigência do Credenciamento, 
nos termos da Cláusula 5.1, no endereço da 
sede da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Tecnologia, de 10h às 16:h ou, ainda, através 
do seguinte e-mail: secretariadefazen-
da@itaborai.rj.gov.br. 
1.6. Caberá ao Secretário Municipal de Fazen-
da e Tecnologia decidir sobre a impugnação, 
auxiliado pelo Presidente da Comissão de 
Credenciamento e pelo setor responsável pela 
elaboração do Edital, com a divulgação da 
resposta a todos os interessados, no sítio ele-
trônico da prefeitura, observado o disposto no 
item 1.1. 
1.7. É vedada a transferência, total ou parcial, 
para terceiros do objeto do presente credencia-
mento. 
 
2. DO OBJETO  
2.1. O presente Edital destina-se a credenciar 
Instituições Financeiras, autorizadas pelo Ban-
co Central do Brasil, para prestação de servi-
ços bancários de recolhimento de tributos, 
impostos, taxas, dívida ativa e demais receitas 
públicas devidas à municipalidade, através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
com código de barras (Padrão Febraban), por 
intermédio de suas agências, com prestação 
de contas por meio magnético dos valores 
arrecadados, a seguir especificados: a) Rece-
bimento de documentos com Código de Barras 
padrão FEBRABAN efetuados via guichês de 
Caixas e prestação de contas em meio magné-
tico; b) Recebimento de documento com Códi-
go de Barras padrão FEBRABAN, através de 
terminal de autoatendimento e prestação de 
contas em meio magnético; c) Recebimento de 
documento com Código de Barras padrão 
FEBRABAN através de Home/Office Banking 
e/ou Internet; e d) Recebimento efetuado por 
meio do sistema de Débito Automático padrão 
FEBRABAN; e) Recebimento efetuado por 
meio de correspondentes bancários f) Recebi-
mento efetuado por meio de lotéricas 
 
3. DOS VALORES DOS SERVIÇOS 
3.1. Pela prestação dos serviços objeto do 
presente Edital, o Município de Itaboraí, por 
meio da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Tecnologia, remunerará ao Credenciado as 
seguintes tarifas: a) R$ 6,10 por recebimento 
de documentos com Código de Barras padrão 
FEBRABAN efetuados via guichês de Caixas e 
prestação de contas em meio magnético; b) R$ 
2,50 por recebimento de documento com Códi-

go de Barras padrão FEBRABAN, através de 
terminal de autoatendimento e prestação de 
contas em meio magnético; c) R$ 2,50 por 
recebimento de documento com Código de 
Barras padrão FEBRABAN através de Home/
Office Banking e/ou Internet; e d) R$ 2,67 por 
recebimento efetuado por meio do sistema de 
Débito Automático padrão FEBRABAN; e e) 
R$ 2,63 por recebimento efetuado por meio de 
correspondentes bancários ou f) R$ 2,68 por 
recebimento efetuado por meio de lotéricas 
3.2. Em hipótese alguma poderá ser cobrada 
qualquer sobretaxa em relação às tarifas esta-
belecidas no caput desta cláusula. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. Os recursos necessários à realização do 
objeto do presente Edital correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária, para o corren-
te exercício de 2024, assim classificados: 
FONTE DE RECURSOS: 25000001 PROGRA-
MA DE TRABALHO: 04.122.0012.2242 NATU-
REZA DA DESPESA: 3.3.90.30 
4.2. As despesas relativas aos exercícios sub-
sequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empe-
nhadas no início de cada exercício. 
 
5. DOS PRAZOS DE INSCRIÇÃO PARA O 
CREDENCIAMENTO  
5.1. O prazo de inscrição para o Credencia-
mento de que trata este Edital se inicia na data 
de publicação deste edital e permanecerá 
aberto enquanto estiver vigente o Credencia-
mento. 
5.2. Havendo a necessidade d e alterações 
nas regras de credenciamento estabelecidas 
no Edita l, este será reeditado e republicado. 
5.3. A documentação requerida pelo presente 
instrumento será devidamente analisada pela 
Comissão Especial de Credenciamento no 
prazo de 5 (cinco dias) podendo ser justificada-
mente prorrogado pelo Secretário Municipal de 
Fazenda e Tecnologia 
5.4. Decorrido o prazo acima a comissão espe-
cial terá o prazo improrrogável de 3 (três dias) 
para decidir. 
5.5. O resultado do credenciamento deverá ser 
publicado em até 5 (cinco) dias úteis a partir do 
deferimento no Portal da Transparência do 
Município e no Diário Eletrônico do Município; 
 
6. DOS IMPEDIMENTOS 
6.1. Não poderão pleitear a participação neste 
Credenciamento instituições financeiras: a) 
Que estejam sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial, na forma da Lei nº 6.024, de 13 
de março de 1974; b) Punidas, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, com as san-
ções de suspensão temporária ou impedimen-
to de licitar e contratar, bem como declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, pres-
critas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 
14.133/2021; 
6.2. Não será permitida a participação de mais 
de uma empresa sob o controle de um mesmo 
grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1. Para fins de comprovação da habilitação 
jurídica, é necessário demonstrar a capacidade 
de o licitante exercer direitos e assumir obriga-
ções, e a documentação a ser apresentada por 
ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de auto-
rização para o exercício da atividade a ser 
contratada. 
7.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 
TRABALHISTA 
7.2.1. Para fins de comprovação da regularida-
de fiscal e trabalhista, deverão ser apresenta-
dos os seguintes documentos: a) inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) inscrição no cadastro de contribuintes esta-

dual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; c) a regularidade perante a 
Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede da instituição financeira, ou 
outra equivalente, na forma da lei; d) a regula-
ridade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 
que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; e) a regularidade 
perante a Justiça do Trabalho; f) o cumprimen-
to do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. g) certidão do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ dando conta quanto 
à ausência de condenações por improbidade 
administrativa.  
7.2.2. Os documentos referidos acima poderão 
ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a 
regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
7.2.3. A comprovação de atendimento do dis-
posto nas alíneas "c", "d" e "e" deverá ser feita 
na forma da legislação específica. 
7.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
7.3.1. Para fins de comprovação da qualifica-
ção econômico-financeira, deverão ser apre-
sentados os seguintes documentos: a) balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; b) certi-
dão negativa de feitos sobre falência expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante. 
7.3.2. A documentação referida poderá ser: a) 
apresentada em original, por cópia ou por 
qualquer outro meio expressamente admitido 
pela Administração; b) substituída pelo registro 
cadastral previsto no item 7.1.1 do edital e que 
o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei 14.133/2021; 
7.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.4.1. Para fins de comprovação de qualifica-
ção técnica, os interessados deverão apresen-
tar prova de autorização, pelo Banco Central 
do Brasil, para funcionar como Banco Comerci-
al, Banco Múltiplo ou Cooperativa de Crédito. 
7.4.2. Os interessados deverão comprovar 
dispor de capacidade técnica necessária para 
arrecadar tributos e receitas, em cobrança 
administrativa ou inscrita em Dívida Ativa, 
Ajuizados ou Não ajuizados, por meio do Do-
cumento de Arrecadação Municipal - DAM ou 
outro que o substitua. 7.4.2.1. A arrecadação 
de tributos e receitas de que trata o item 7.7.2, 
cuja capacidade técnica deve ser demonstrada 
pelos interessados, envolve também a trans-
missão de informação da arrecadação para o 
Município de Itaboraí e a transferência do mon-
tante do valor arrecadado às contas correntes 
indicadas no Contrato de Credenciamento. 
7.4.3. Os tributos e receitas a que refere o item 
7.7.2, além de outros que venham a ser institu-
ídos, são os abaixo especificados: a) Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU; b) Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; 
c) Imposto sobre a Transmissão de Bens Imó-
veis - ITBI; d) Taxas; e) Contribuições; f) Ou-
tras receitas. 
7.5. DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL 
7.5.1. Todos os interessados deverão apresen-
tar declaração, na forma do Anexo II, de que 
não possuem em seus quadros funcionais 
nenhum menor de 18 (dezoito) anos desempe-
nhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
ou qualquer trabalho por menor de 16 
(dezesseis) anos, na forma do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal.  
7.5.2. Os interessados poderão optar por apre-
sentar a certidão negativa de ilícitos trabalhis-
tas emitida pela Delegacia Regional do Traba-
lho ao invés da declaração mencionada na 
cláusula 7.7.1. 
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7.6. DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E 
CERTIDÕES 
As certidões valerão nos prazos que lhe são 
próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua 
expedição. 
7.6.1. Os documentos exigidos nos itens ante-
riores deverão ser apresentados em sua forma 
original, por cópia ou por qualquer outro meio 
expressamente admitido pela Administração. 
7.6.2. As declarações que forem disponibiliza-
das pela internet terão plena validade, desde 
que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo 
especificação própria referente à validade. 
7.6.3. As declarações que não forem disponibi-
lizadas pela internet e que não possuírem em 
seu bojo a data de validade, terão para o certa-
me validade de 90 (noventa) dias. 
7.6.4. O interessado é responsável pelas infor-
mações prestadas, sendo motivo de descre-
denciamento a prestação de informações fal-
sas ou que não reflitam a realidade dos fatos. 
7.6.5. A Comissão de Credenciamento poderá 
pedir a exibição do original dos documentos. 
7.6.6. A prova de autenticidade de cópia de 
documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração, medi-
ante apresentação de original ou de declara-
ção de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal; 
 
8. DO PROCEDIMENTO PARA O CREDENCI-
AMENTO E DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A partir do início da vigência do presente 
Credenciamento, os interessados poderão 
solicitar sua inscrição no Credenciamento, 
mediante a assinatura do Termo de Adesão 
constante do Anexo III, no qual deverá ser 
indicado um representante para os fins deste 
Credenciamento. 
8.2. Os interessados deverão apresentar a 
documentação relacionada na Cláusula 7, bem 
como o Termo de Adesão à Comissão de Cre-
denciamento, na Assessoria Técnica da Secre-
taria Municipal de Fazenda e Tecnologia, Rua 
Fidélis Alves, nº 101, Centro, Itaboraí - RJ, das 
9 horas até as 16 horas ou por meio do email 
secretariadefazenda@itaborai.rj.gov.br .2.1. A 
documentação para habilitação e o Termo de 
Adesão deverão ser apresentados em envelo-
pe/proposta por e-mail com os seguintes dize-
res: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
TECNOLOGIA 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 
NOME DA INSTITUIÇÃO 
8.3. A Comissão de Credenciamento fará a 
análise da documentação dos interessados em 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento do envelope/proposta, estando 
habilitados todos os interessados que cumpri-
rem todos os requisitos deste Edital e inabilita-
dos todos aqueles que deixarem de cumprir 
um ou mais itens do Edital, sem prejuízo da 
possibilidade de reapresentação da documen-
tação devida, para novo exame. 
8.4. Uma vez habilitado, o interessado será 
convocado para, em até 05 (cinco) dias com-
parecer à Secretaria Municipal de Fazenda e 
Tecnologia, na Rua Fidélis Alves, nº 101, Cen-
tro, Itaboraí - RJ, das 9 horas até as 16 horas, 
para assinatura do Contrato de Prestação de 
Serviços de Arrecadação, nos termos da minu-
ta constante do Anexo IV. 
8.4.1. Em caso de alteração no Edital, o Con-
trato de Prestação de Serviços poderá ser 
rerratificado para sua adequação à referida 
mudança. 
 
9. DO PRAZO 
9.1. A vigência do Edital de Credenciamento 
será por tempo indeterminado. O Contrato de 
Prestação de Serviços, originado por este 
Credenciamento, terá prazo de 12 (doze) me-
ses, contados a partir da data de publicação do 

extrato do instrumento no D.O. 
9.2. O prazo contratual poderá ser prorrogado, 
observando-se o limite previsto no art. 107 da 
Lei 14.133/2021. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. O Município de Itaboraí, por meio da 
Secretaria Municipal de Fazenda, pagará ao 
Credenciado, diariamente, o valor correspon-
dente à soma das tarifas dos produtos de arre-
cadação diária que será deduzido do montante 
da arrecadação. 
10.1.1. O Credenciado deverá apresentar ao 
Município de Itaboraí relação discriminada dos 
serviços prestados, constando a quantidade, a 
modalidade de recebimento dos documentos, 
o montante total devido e demais informações 
que se fizerem necessárias à apuração da 
prestação dos serviços, para verificação do 
Município de Itaboraí. 
10.2 Os pagamentos eventualmente realizados 
com atraso, desde que não decorram de ato 
ou fato atribuível ao Credenciado, sofrerão a 
incidência de atualização financeira pelo IPCA 
e juros moratórias de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados pro rata die. 
 
11. ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
11.1. O objeto contratual será recebido na 
forma prevista no art. 140 da Lei nº 
14.133/2021 e na cláusula décima terceira da 
minuta de contrato (Anexo IV). 
11.2. O recebimento provisório ou definitivo do 
objeto do Contrato não exclui a responsabilida-
de civil a ele relativa, nem a ético-profissional 
pela sua perfeita execução. 
11.3. Salvo se houver exigência a ser cumpri-
da pelo contratado, o processamento da acei-
tação provisória ou definitiva deverá ficar con-
cluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, conta-
dos da entrada do respectivo requerimento no 
protocolo da repartição interessada 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. A recusa da adjudicatária em assinar o 
Contrato no prazo estipulado no Edital, bem 
como a inexecução do objeto deste Credencia-
mento, total ou parcial, a execução imperfeita, 
a mora na execução ou qualquer inadimple-
mento ou infração contratual, sujeita a CON-
TRATADA, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou criminal no que couber, assegurado o 
contraditório e a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades previstas no art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021: a) advertência; b) multa; c) 
impedimento de licitar e contratar; d) declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2. A imposição das penalidades é de com-
petência exclusiva do CONTRATANTE. 
12.3. A sanção prevista na alínea "b" da cláu-
sula 12.1 poderá ser aplicada cumulativamente 
a qualquer outra. 
12.4. A aplicação de sanção não exclui a pos-
sibilidade de rescisão administrativa do Contra-
to, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
12.5. A multa administrativa prevista na alínea 
"b" não tem caráter compensatório, não exi-
mindo a CONTRATADA do seu pagamento por 
perdas e danos em relação às infrações come-
tidas. 
12.6. O valor da multa será pago diretamente 
ou descontado das próximas faturas. 
12.7. O atraso injustificado no cumprimento 
das obrigações contratuais sujeitará a contra-
tada à multa de mora de 1% (um por cento) 
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a 
incidir sobre o valor da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 
412 do Código Civil, sem prejuízo da possibili-
dade de rescisão unilateral do contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
12.8. Antes da aplicação das penalidades 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" da cláusula 
12.1, será garantido o exercício do contraditó-

rio e da ampla defesa no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da notificação pessoal do con-
tratado. 
12.9. A aplicação da sanção prevista na alínea 
"d" é de competência exclusiva do(a) Secretá-
rio Municipal de Fazenda e Tecnologia, deven-
do ser precedida de defesa do interessado, no 
prazo de 10 (dez) dias. 
12.10. O prazo da suspensão ou da declara-
ção de inidoneidade será fixado de acordo com 
a natureza e a gravidade da falta cometida, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
12.11. Comprovada a prática de ato lesivo à 
Administração Pública nos termos do art. 5° da 
Lei 12.846/13, o instrumento poderá ser rescin-
dido sem prejuízo da aplicação de multa. 
12.12. Será remetida à Secretaria Municipal de 
Administração cópia do ato que aplicar qual-
quer penalidade ou da decisão final do recurso 
interposto pela CONTRATADA, a fim de que 
seja averbada a penalização no Registro Ca-
dastral. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Os recursos contra as decisões da Co-
missão de Credenciamento serão apresenta-
dos por escrito, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, contados da intimação do ato ou data de 
lavratura de qualquer das atas, conforme o 
caso, e dirigidos ao Presidente da Comissão 
de Credenciamento para reconsideração. Re-
considerando ou não sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a Comissão de Credencia-
mento encaminhará o recurso ao Secretário de 
Fazenda e Tecnologia, que a ratificará ou não, 
de forma fundamentada, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
13.2. Os recursos contra as decisões relativas 
à habilitação ou inabilitação do interessado 
terão efeito suspensivo. 
13.3 . Os recursos deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico secretariadefazen-
da@itaborai.rj.gov.br. 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O presente Credenciamento poderá ser 
revogado por motivo de conveniência e oportu-
nidade decorrente de fato superveniente devi-
damente comprovado ou por nulidade, de 
ofício ou por provocação de terceiro, de acordo 
com o art. 71 da 14.133/2021, assegurado o 
direito de defesa sobre os motivos apresenta-
dos para a prática do ato de revogação ou 
anulação. 
14.2. O objeto do presente Credenciamento 
poderá sofrer acréscimos ou supressões, con-
forme previsto nos arts. 124 e 125 da 
14.133/2021. 
14.3. Na contagem dos prazos estabelecidos 
neste Edital, excluir-se-á o dia do início e inclu-
ir-se-á o do vencimento. 
14.4. Acompanham este instrumento convoca-
tório os seguintes anexos: Anexo I - Declara-
ção de atendimento aos requisitos de habilita-
ção Anexo II - Declaração de atendimento ao 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Cons-
tituição Federal Anexo III - Termo de adesão 
ao credenciamento. Anexo IV - Minuta de Con-
trato Anexo V - Termo de Referência. Anexo VI 
- Declaração de Inexistência de Penalidade 
14.5. Os casos omissos serão resolvidos pela 
autoridade superior, observados os princípios 
que informam a atuação da Administração 
Pública. 
14.6. Ficam os interessados sujeitos às san-
ções administrativas, cíveis e penais cabíveis 
caso apresentem, no Credenciamento, qual-
quer declaração falsa que não corresponda à 
realidade dos fatos. 
14.7. O foro da comarca de Itaboraí é designa-
do como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Credenciamento 
e à contratação e execução dele decorrentes. 
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Termo de Retificação: 
 
TERMO DE RETIFICAÇÃO Itaboraí, 03 de 
abril de 2024. PROCESSO: 3825/2021. AS-
SUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL - SALA CO-
MERCIAL. Em decorrência de falha material, o 
1º Termo Aditivo ao Contrato SEMFAT nº 
03/2022,  acostado nos autos do Processo SF 
3825/2021 a fls. 270/271, foi submetido à pu-
blicação contendo equívoco(s) em sua reda-

ção, conforme edição nº 39 de 27/02/2024. 
Desta forma, estamos promovendo sua devida 
retificação para fins de nova publicação e seus 
efeitos, nos termos a seguir: Onde se lê: Valor: 
R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais) / Leia-
se: Valor: R$24.000,00 (vinte e quatro mil re-
ais). Roberto Ataíde Santiago Fontes - Secre-
tário Municipal de Fazenda e Tecnologia - 
Matrícula 44.728 
 

 
 
Corrigenda: 
 
PT n.º664/24. publicada no Jornal DOE-ITA de 
03/04/2024, ed, n.º 64, Ano VI 
Onde se lê: Cargo: Diretor Técnico, Símbolo 
CC-03; Leia-se: Cargo: Assessor Especial, 
Símbolo CC-01 

 
 
Contrato: 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
021/2023 – PROCESSO Nº 249/2023 - CON-
TRATANTE: Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Município de Itaboraí-
ITAPREVI. CONTRATADA: DISTRIBUIDORA 
DE HORTIGRANJEIROS CENTRAL EIRELI 
ME. CNPJ: 31.565.703/0001-90 OBJETO: 
Fornecimento Aquisição de água mineral 
(galão 20 litros) para atender servidores, apo-
sentados e pensionistas do Instituto. FUNDA-
MENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006. VALOR: R$ 
8.400,00 (Oito mil e quatrocentos reais). DATA 
DA ASSINATURA: 22/12/2023.  
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
002/2024 – PROCESSO Nº 245/2023 - CON-
TRATANTE: Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Município de Itaboraí-
ITAPREVI. CONTRATADA: POSTO 2001 
LTDA. CNPJ: 29.551.082/0001-44 OBJETO: 
Fornecimento de combustível para abasteci-
mento do veículo GM/SPIN (KYO 7079), de 
propriedade do ITAPREVI, incluindo óleo lubri-
ficante, filtro de ar e filtro de óleo. FUNDA-
MENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006. VALOR: R$ 
5.737,00 (Cinco mil setecentos e trinta e sete 
reais). DATA DA ASSINATURA: 02/01/2024.  
 

 
 
Ato Declaratório de Inexigibilidade: 
 
ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO - PROCESSO: 003/2024 
OBJETO: Prestação de serviços de abasteci-
mento de água para o ITAPREVI 
Senhor Presidente, As informações do depar-
tamento contábil demonstram a existência de 
dotação orçamentária prevista visando a con-
tratação de empresa, mediante a previsão de 
recursos. 
A assessoria jurídica desta autarquia emitiu 
parecer entendendo pela regularidade da con-
tratação dos serviços públicos prestados atra-
vés de concessão, restando demonstrada a 
hipótese de inexigibilidade de licitação, confor-
me a Lei 14.133/2021. 
Considerando as disposições da referida Lei e 
do Decreto Municipal 295/2023, decreto este 
que regulamenta a fase preparatória dos pro-
cessos licitatórios no Município de Itaboraí; 
Considerando: A  Administração e o Poder 
Público têm como princípio basilar a continui-
dade do serviço público; 
Os serviços devem ser prestados com qualida-
de e eficiência; 
Nos autos consta justificado o histórico de 
consumo e inviabilidade de competição vide 
fornecimento exclusivo do serviço, declaro 
caracterizada a hipótese e de INEXIGIBILIDA-
DE DE LICITAÇÃO, na forma do artigo 73, I da 
Lei 14.133/2021, em favor da empresa AGUAS 
DO RIO 1 SPE S.A. Itaboraí, 05 de março de 
2024. Gabriel Esteves da  Costa - AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO 
 
ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO - PROCESSO: 004/2024 
OBJETO: Prestação de serviços de energia 
elétrica para o ITAPREVI 
Senhor Presidente,  As informações do depar-
tamento contábil demonstram a existência de 
dotação orçamentária prevista visando a con-
tratação de empresa, mediante a previsão de 
recursos. 
A assessoria jurídica desta autarquia emitiu 
parecer entendendo pela regularidade da con-
tratação dos serviços públicos prestados atra-
vés de concessão, restando demonstrada a 
hipótese de inexigibilidade de licitação, confor-
me a Lei 14.133/2021. 
Considerando as disposições da referida Lei e 
do Decreto Municipal 295/2023, decreto este 
que regulamenta a fase preparatória dos pro-
cessos licitatórios no Município de Itaboraí; 
Considerando: A  Administração e o Poder 
Público têm como princípio basilar a continui-
dade do serviço público; 
Os serviços devem ser prestados com qualida-
de e eficiência; 
Nos autos consta justificado o histórico de 
consumo e  inviabilidade de competição vide 
fornecimento exclusivo do serviço, declaro 
caracterizada a hipótese e de INEXIGIBILIDA-
DE DE LICITAÇÃO, na forma do artigo 73, I da 
Lei 14.133/2021, em favor da empresa AMPLA 
ENERGIA E SERVIÇOS S.A. Itaboraí, 05 de  
março de 2024. Gabriel Esteves da Costa - 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

ITAPREVI 
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